
CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO CAMARGO CORRÊA S.A.
CNPJ nº 61.522.512/0001-02

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018, colocando-se à disposição para quaisquer esclarecimentos.
	 São Paulo, 29 de março de 2019	 A  Administração

BALANÇO PATRIMONIAL em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais - R$)

Nota 
explicativa 31/12/2018 31/12/2017

Ativo
Circulante
	 Caixa e equivalentes de caixa 4 154.732 281.703
	 Títulos e valores mobiliários 4 319.880 604.783
	 Contas a receber de clientes 5 168.271 173.768
	 Estoques 7.285 7.657
	 Partes relacionadas 6 36.755 99.275
	 Impostos a recuperar 7 12.190 15.712
	 Bens destinados à venda 8 736 224.943
	 Outros créditos 9 82.324 58.960
Total do ativo circulante 782.173 1.466.801
Não circulante
	 Contas a receber de clientes 5 486 100.834
	 Impostos a recuperar 7 12.364 2.766
	 Imposto de renda e contribuição social diferidos 16.b – 108.104
	 Partes relacionadas 6 759.715 1.155.121
	 Depósitos judiciais 17.d 62.376 50.559
	 Outros créditos 9 10.512 27.140

845.453 1.444.524
	 Investimentos
	 Em controladas e controladas em conjunto 584.533 539.535
	 Outros 3.131 4.031

10 587.664 543.566
	 Imobilizado 11 54.641 254.497
	 Intangível 3.6 2.246 4.037
Total do ativo não circulante 1.490.004 2.246.624
Total do ativo 2.272.177 3.713.425

Nota 
explicativa 31/12/2018 31/12/2017

Passivo
Circulante
	 Fornecedores 69.095 128.528
	 Empréstimos e financiamentos 12 2.429 25.048
	 Partes relacionadas 6 8.022 5.559
	 Salários, provisões e contribuições sociais 13 49.981 80.434
	 Impostos a recolher 14 18.740 146.990
	 Adiantamentos de clientes 4.061 2.972
	 Dividendos propostos 4 5
	 Outras obrigações 15 210.517 211.151
Total do passivo circulante 362.849 600.687
Não circulante
	 Empréstimos e financiamentos 12 2.228 61.128
	 Partes relacionadas 6 71.061 6.300
	 Provisão para riscos fiscais, trabalhistas, cíveis e outras 17 372.063 273.417
	 Provisão para perdas em controladas e controladas
		  em conjunto 10 137.401 228.899
	 Adiantamentos de clientes 4.073 12.785
	 Outras obrigações 15 664.916 748.466
Total do passivo não circulante 1.251.742 1.330.995
Patrimônio líquido 18
	 Capital social 2.420.192 3.148.960
	 Transações com sócios (388.152) (420.747)
	 Ajustes de avaliação patrimonial (85.069) (39.960)
	 Prejuízos acumulados (1.289.385) (906.510)
Total do patrimônio líquido 657.586 1.781.743
Total do passivo e do patrimônio líquido 2.272.177 3.713.425

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de reais - R$, exceto o (prejuízo) lucro por ação)

Nota 
explicativa 31/12/2018 31/12/2017

Receita operacional líquida 19 203.306 1.072.720
Custos dos serviços prestados e mercadorias vendidas 20 (253.309) (851.815)
(Prejuízo) lucro bruto (50.003) 220.905
(Despesas) receitas operacionais
	 Gerais e administrativas 20 (159.310) (226.194)
	 Outras despesas operacionais líquidas 21 (110.342) (286.171)
	 Resultado de equivalência patrimonial 10 (79.955) 343.354
(Prejuízo) lucro antes do resultado financeiro e dos tributos (399.610) 51.894
Receitas financeiras 22 79.200 412.741
Despesas financeiras 22 (48.816) (72.088)
Variação cambial, líquida 22 128.057 5.826
(Prejuízo) lucro antes do imposto de renda e da contribuição social (241.169) 398.373
Imposto de renda e contribuição social
	 Correntes 16.a (981) (84.955)
	 Diferidos 16.a (140.726) 2.960
(Prejuízo) lucro líquido do exercício (382.876) 316.378
(Prejuízo) lucro básico e diluído por ação (em reais) 18 (481,58) 477,42

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de reais - R$)

Nota 
explicativa 31/12/2018 31/12/2017

(Prejuízo) lucro líquido do exercício (382.876) 316.378
Itens que serão reclassificados subsequentemente para a 
	 demonstração do resultado
Diferenças cambiais na conversão de controladas no exterior 3.11/10 (48.239) (55.374)
Resultado abrangente total do exercício (431.115) 261.004

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de reais - R$)

31/12/2018 31/12/2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(Prejuízo) lucro antes do imposto de renda e da contribuição social (241.169) 398.373
Ajustes para reconciliar o lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da
	 contribuição social com o caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas 
		  atividades operacionais
	 Depreciações e amortizações (Nota 20) 26.608 21.396
	 Provisão (reversão) para perda ao valor recuperável impairment (Nota 11) (2.907) 5.278
	 Resultado de equivalência patrimonial (Nota 10) 79.955 (343.354)
	 Provisão para perdas e para créditos de liquidação duvidosa (Notas 5 e 21) 13.386 51.069
	 Juros e variações monetárias (47.956) (33.220)
	 Juros e variações cambias sobre títulos e valores mobiliários (42.900) (1.416)
	 Ganho de participação acionária (54.996) 171
	 Perda na alienação de imobilizado e intangível 35.776 12.189
	 Constituição de provisão para riscos fiscais, trabalhistas, cíveis e outras (Nota 17) 131.853 (46.890)
	 Prescrição de dividendos (523) –
	 Provisão para perda de investimento (Notas 10 e 21) 9.300 10.249
	 Alienação de investimento – 189
	 Outras despesas (6.958) –
Redução (aumento) nos ativos operacionais
	 Contas a receber de clientes 92.459 65.930
	 Estoques 372 9.124
	 Impostos a recuperar (1.310) 40.827
	 Depósitos judiciais (8.466) (2.715)
	 Partes relacionadas 33.788 16.589
	 Outros créditos 6.430 16.497
Aumento (redução) nos passivos operacionais
	 Fornecedores (67.143) (49.315)
	 Salários, provisões e contribuições sociais (30.806) (37.755)
	 Impostos a recolher (128.281) 120.004
	 Imposto de renda e contribuição social a pagar (981) (30.514)
	 Adiantamento de clientes (8.694) (106.469)
	 Outras obrigações (138.138) 67.849
	 Pagamento de processos fiscais, trabalhistas, cíveis e outras (Nota 17) (35.596) (39.746)
	 Partes relacionadas (19.103) (1.589)
Caixa (aplicado nas) originado das operações (406.000) 142.751
Imposto de renda e contribuição social pagos – (71.404)
Juros pagos (1.283) (5.223)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades operacionais (407.283) 66.124
Fluxo de caixa das atividades de investimento
	 Títulos e valores mobiliários 327.803 (578.492)
	 Partes relacionadas (246) –
	 Adiantamento para futuro aumento de capital (2.923) (9.843)
	 Recebimento por dissolução de investimento – 316.363
	 Recebimento de dividendos de investidas (Nota 10) 15.333 13.616
	 Recebimento de investimento mantido para venda 254.656 –
	 Pagamento de aquisição de investimento – (27.585)
	 Aumento de investimento em controladas (Nota 10) (61.901) (104.171)
	 Recebimento de alienação da venda de investimento entre partes 
		  relacionadas (Nota 6.g) 90.000 383.521
	 Caixa recebido pela venda de imobilizado 22.291 38.899
	 Aquisição de bens do ativo imobilizado e intangível (Nota 11) (285) (2.565)
	 Caixa recebido por incorporação 429 –
	 Movimentação de bens destinados à venda (8.000) (25.500)
Caixa líquido gerado pelas atividades de investimento 637.157 4.243
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
	 Empréstimos de partes relacionadas (323.239) 57.633
	 Pagamento de empréstimos e financiamentos (18.486) (40.045)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (341.725) 17.588
Efeitos de variação das taxas de câmbio sobre o caixa e equivalentes de caixa (15.120) (5.211)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa (126.971) 82.744
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 281.703 198.959
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 154.732 281.703

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais - R$)

Nota Capital Transações Ajustes de avaliação Prejuízos
explicativa social com sócios patrimonial acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2017 3.046.606 (422.565) 15.414 (1.222.888) 1.416.567
Transações com sócios – 1.818 – – 1.818
Aumento de capital por aquisição de investimento 238.786 – – – 238.786
Redução de capital por cisão parcial de ativos (136.432) – – – (136.432)
Resultado abrangente total do exercício – – (55.374) 316.378 261.004
Saldos em 31 de dezembro de 2017 3.148.960 (420.747) (39.960) (906.510) 1.781.743
Baixa de dividendos propostos prescritos – – – 1 1
Transações com sócios 18 – (19.766) – – (19.766)
Absorção de acervo por incorporação 1/10/18 (728.768) 52.361 3.130 – (673.277)
Resultado abrangente total do exercício – – (48.239) (382.876) (431.115)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 2.420.192 (388.152) (85.069) (1.289.385) 657.586

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 de dezembro de 2018  
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A. (“Companhia”) foi constituída em 1939, com sede em 
São Paulo - SP, e tem por objetivos principais a execução de serviços de construção, terraplenagem, 
obras de engenharia, montagem de usinas hidrelétricas, térmicas e eólicas, manutenção e montagem 
de gasodutos e oleodutos, transporte e apoio aquaviário, operação portuária, exploração naval, 
importação, exportação e demais atividades relacionadas, além da participação em outras sociedades.
Reestruturação
Em 30 de março de 2018, a holding Camargo Corrêa Construções e Participações S.A. (“CCCP” ou 
“Controladora”) cindiu parcialmente os bens, direitos e obrigações da Companhia ao valor contábil com 
base no balanço patrimonial de 28 de fevereiro de 2018, com versão das parcelas cindidas do patrimônio 
líquido da Companhia para as controladas indiretas Camargo Corrêa Infra Construções S.A. (“CCIC”) e 
Camargo Corrêa Infra Projetos S.A. (“CCIP”) no valor de R$149.880. Em ato contínuo, a CCCP 
aumentou o capital da Companhia com as participações adquiridas nessas controladas indiretas pós 
cisão, que por sua vez aumentou o capital na controlada direta, Camargo Corrêa Infra Participações 
S.A. (“CCI Part”), no valor de R$149.880, destacados a seguir:

28/02/2018
Ativo não circulante:
	 Investimento 91.648
	 Equipamentos (Nota 11) 151.103
Passivo não circulante:
	 Imposto de renda e contribuição social diferidos (Nota 16) 29.903
	 Empréstimos e Financiamentos (Nota 12) 62.968
Acervo líquido cindido 149.880
Incorporação
(a) Em 1º de outubro de 2018, a Companhia incorporou a parcela cindida com versão do patrimônio 
remanescente da investida EPC Compra e Venda de Equipamentos Industriais Ltda, ao valor contábil 
com base no balanço patrimonial de 20 de setembro de 2018, totalizando R$1.531, destacados 
a seguir:

20/09/2018
Ativo circulante:
	 Caixa e equivalentes de caixa 201
	 Impostos a recuperar 4.766
Passivo circulante:
	 Outras contas a pagar - partes relacionadas 3.436
Acervo líquido incorporado 1.531

(b) Em 28 de novembro de 2018, a Controladora simplificou a estrutura societária de suas empresas 
controladas. Desta forma, a Controladora aumentou capital social na Camargo Corrêa Energia e Indús-
tria S.A. (“CCEI”) com conferência de bens, direitos e obrigações ao valor contábil com base no balanço 
patrimonial de 31 de outubro de 2018, totalizando R$812.342. Subsequentemente, as atividades até 
então desenvolvidas pela CCEI  foram concentradas na Companhia mediante incorporação de bens, 
direitos e obrigações ao valor contábil totalizando R$673.277, destacados a seguir:

31/10/2018
Ativo circulante:
	 Caixa e equivalentes de caixa 229
	 Partes relacionadas 182
	 Dividendos a receber 4.584
	 Outros créditos 5.227
Ativo não circulante:
	 Depósitos judiciais 3.351
	 Créditos tributários 2.718
	 Investimentos 664
	 Imobilizado e intangível (Nota 11) 7.869
Passivo circulante:
	 Fornecedores 4.275
	 Partes relacionadas 254
	 Obrigações a recolher e encargos sociais 385
	 Adiantamento de clientes 1.071
	 Custos a incorrer 11.150
Passivo não circulante:
	 Partes relacionadas 674.252
	 Provisão para contingências 2.389
	 Provisão para perda de investimentos: Jitmery Company S.A. 4.325
Acervo líquido cindido (673.277)
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras foram elaboradas em conformidade com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, que compreendem a legislação societária e os pronunciamentos, orientações e interpreta-
ções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC). A Administração da Companhia apresenta todas as informações relevantes 
das demonstrações financeiras e essas informações correspondem às utilizadas por ela na sua gestão, 
em linha com o normativo de orientação contábil OCPC 07, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC).
A Companhia adotou todas as normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo CPC, que 
estavam vigentes em 31 de dezembro de 2018.
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados 
instrumentos financeiros, mensurados pelo seu valor justo, conforme descrito nas práticas a seguir.  
O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos.
Estimativas
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base em diversas bases de avaliação utilizadas 
nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações 
financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração 
para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras.
Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas  incluem a revisão dos custos e receitas 
decorrentes dos contratos de construção, seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua 
recuperabilidade nas operações, avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de 
ajuste a valor presente, as análises do risco de crédito para determinação da provisão para devedores 
duvidosos, registro/reversão do imposto de renda e contribuição social diferidos, assim como da análise 
dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para contingências.
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamen-
te divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico ine-
rente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo 
menos anualmente.
A Administração aprovou as presentes demonstrações financeiras para divulgação em 29 de março 
de 2019.
3. SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As principais práticas adotadas foram as seguintes:
3.1. Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários
Equivalentes de caixa consistem em aplicações financeiras com vencimento em até 90 dias, ou com 
compromissos de recompra, prontamente conversíveis em caixa e com riscos insignificantes de 
mudança de valor.
Os títulos e valores mobiliários são representados por aplicações em fundo de renda fixa, fundos exclu-
sivos e debêntures, sendo classificados em: (a) valor justo ao resultado ou (b) custo amortizado. Os tí-
tulos classificados como valor justo possuem seus efeitos reconhecidos no resultado e pelo custo amor-
tizado seus efeitos são reconhecidos ao resultado mensurado inicialmente pelo valor justo acrescido de 
quaisquer custos de transações diretamente atribuído.
3.2. Contas a receber de clientes e provisão para créditos de liquidação duvidosa
Estão apresentadas a valores de realização, sendo que as contas a receber de clientes no mercado 
externo estão atualizadas com base nas taxas de câmbio vigente na data das demonstrações financei-
ras. Estão também incluídos os valores ainda não faturados até a data do balanço em decorrência dos 
contratos de construção, cujos valores são determinados pela progressão física dos projetos.
São registradas e mantidas no balanço patrimonial pelo valor nominal dos títulos, ajustadas a valor 
presente, quando aplicável. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída com base na 
avaliação dos impactos nas perdas estimadas futuras de crédito devido sua atividade. A Companhia 
considerou não serem materiais os efeitos da aplicação inicial do CPC 48 - Instrumentos Financeiros.
3.3. Estoques
São compostos por materiais destinados à aplicação nas obras em andamento e estão avaliados pelo 
custo médio de aquisição, os quais são inferiores aos valores de realização.
3.4. Investimentos em controladas, controladas em conjunto e coligadas
Os investimentos em controladas, em controladas em conjunto e em coligadas nos quais a Companhia 
possua influência significativa são registrados com base no método de equivalência patrimonial.
Conforme o método de equivalência patrimonial, os investimentos são inicialmente registrados pelo 
valor de custo de aquisição ou constituição, e em seguida ajustados para fins de reconhecimento da 
participação da Companhia no lucro ou prejuízo e outros resultados abrangentes das investidas.
Os ganhos e perdas por participação societária nos resultados das investidas são apresentados na 
demonstração do resultado da Companhia como resultado de equivalência patrimonial.
Após a aplicação do método da equivalência patrimonial, a Companhia determina se é necessário 
reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre o investimento da Companhia. A Companhia 
determina, em cada data de fechamento do balanço patrimonial, se há evidência objetiva de que o 
investimento na controlada sofreu perda por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia 
calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor recuperável 
da controlada e o valor contábil e reconhece o montante na demonstração do resultado.
Quando ocorrer perda de controle sobre a controlada, a Companhia avalia e reconhece o investimento 
neste momento a valor justo, sendo a diferença reconhecida no resultado do exercício.
3.5. Imobilizado
Os bens do ativo imobilizado estão demonstrados ao valor de custo, deduzidos de depreciação e perda 
por redução ao valor recuperável, se aplicável. As depreciações são reconhecidas com base na vida útil 
de cada ativo pelo método linear ou outra base sistemática representativa do momento em que os be-
nefícios econômicos são usufruídos. Os ativos com base na vida útil linear possuem as seguintes taxas 
anuais: imóveis - 4%; máquinas e equipamentos, veículos, equipamentos de informática e outros - 10% 
a 20%; móveis e utensílios - 10%; e benfeitorias em imóveis de terceiros, conforme os prazos contratu-
ais. A vida útil dos ativos imobilizados é avaliada anualmente. A Companhia deprecia máquinas e equi-
pamentos com base nas horas efetivamente utilizadas.
Tal procedimento reflete o padrão de aproveitamento dos benefícios econômicos esperados. Em 31 de 
dezembro de 2018, a Companhia, através de empresa especializada, revisou o valor recuperável dos 
ativos, e concluiu não haver necessidade de provisão. Adicionalmente, não foram identificados indica-
dores de mudança de vida útil dos ativos imobilizados.
3.6. Intangível
Demonstrado ao custo de aquisição, representado basicamente por gastos com implementação e com 
melhorias de sistemas informatizados. A amortização é calculada pelo método linear à taxa de 20% ao ano.
3.7. Benefícios a empregados
Os benefícios concedidos a empregados e administradores da Companhia incluem, em adição à remu-
neração fixa (salários e contribuições para a seguridade social - INSS, férias, 13º salário), remunera-
ções variáveis como participação nos resultados e bônus. Esses benefícios são registrados no resulta-
do do exercício quando a Companhia tem uma obrigação com base em regime de competência, à 
medida que são incorridos.

3.8. Arrendamento mercantil
A caracterização de um contrato como (ou se ele contém) um arrendamento mercantil está baseada na 
substância do contrato na data do início de sua execução. O contrato é (ou contém) um arrendamento 
caso o cumprimento deste contrato seja dependente da utilização de um ativo (ou ativos) específico(s) 
e o contrato transfere o direito de uso de um determinado ativo (ou ativos), mesmo se este ativo (ou 
estes ativos) não estiver(em) explícito(s) no contrato.
Arrendamentos mercantis financeiros que transferem a Companhia basicamente todos os riscos e 
benefícios relativos à propriedade do item arrendado são capitalizados no início do arrendamento 
mercantil pelo valor justo do bem arrendado ou, se inferior, pelo valor presente dos pagamentos 
mínimos de arrendamento mercantil. Sobre o custo são acrescidos, quando aplicável, os custos iniciais 
diretos incorridos na transação. Os pagamentos de arrendamentos mercantis financeiros são alocados 
a encargos financeiros e redução de passivo de arrendamento mercantis financeiros, de forma a obter 
taxa de juros constante sobre o saldo remanescente do passivo.
Os encargos financeiros são reconhecidos na demonstração do resultado. Os bens arrendados são 
depreciados ao longo da sua vida útil. Contudo, quando não houver razoável certeza de que a 
Companhia obterá a propriedade no fim do prazo do arrendamento mercantil, o ativo é depreciado ao 
longo da sua vida útil estimada ou no prazo do arrendamento mercantil, dos dois o menor. Um 
arrendamento operacional é diferente de um arrendamento financeiro. Os pagamentos de arrendamento 
mercantil operacional são reconhecidos como despesa na demonstração do resultado de forma linear 
ao longo do prazo do arrendamento mercantil.
3.9. Instrumentos financeiros
Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos quando a Companhia é parte das disposições con-
tratuais do instrumento e são inicialmente mensurados pelo valor justo. O valor justo é a quantia pela 
qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras e dispostas a 
isso em transação sem favorecimento.
Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros 
são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, após o re-
conhecimento inicial, exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo no resultado 
do exercício.
Ativos financeiros
A classificação dos ativos é determinada no reconhecimento inicial, sendo classificados nas 
seguintes categorias:
(i) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado correspondem a ativos mantidos para nego-
ciação. Um ativo financeiro é classificado como mantido para negociação se:
(a) For adquirido principalmente para ser vendido a curto prazo; ou
(b) No reconhecimento inicial é parte de uma carteira de instrumentos financeiros identificados que a 
Companhia administra em conjunto e possui um padrão real recente de obtenção de lucros a curto pra-
zo; ou
(c) For um derivativo que não tenha sido designado como um instrumento de “hedge” efetivo.
Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são demonstrados ao valor justo, e quaisquer 
ganhos ou perdas resultantes são reconhecidos no resultado. São representados, principalmente, por 
caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras.
(ii) Custo amortizado é representado, principalmente, pelo ativo financeiro a receber com pagamentos 
fixos ou determináveis e que não são cotados em um mercado ativo que são classificados como “Custo 
amortizado”. O Custo amortizado é mensurado inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer 
custos de transação diretamente atribuíveis. Após seu reconhecimento inicial, é mensurado pelo custo 
amortizado utilizando o método dos juros efetivos.
Desreconhecimento (baixa) dos ativos financeiros
Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de 
ativos financeiros semelhantes) é baixado quando:
a) os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; b) na transferência de seus direitos de re-
ceber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa 
recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de “repasse”; e (i) transferir 
substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (ii) não transferiu nem reteve substancial-
mente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre o ativo.
A Companhia não obteve efeitos relevantes nas perdas de crédito, dados as condições favoráveis de 
suas contrapartes.
Apresentação líquida de ativos e passivos financeiros
Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos no balanço patrimonial se, e somente se, 
houver um direito legal corrente e executável de compensar os montantes reconhecidos e se houver a 
intenção de compensação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
Passivos financeiros
São classificados como “Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado” ou “Outros 
passivos financeiros”.
(i) Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado: são aqueles mantidos para negociação ou 
designados pelo valor justo por meio do resultado. Mudanças no valor justo são reconhecidas no 
resultado do exercício.
(ii) Custo amortizado: incluindo empréstimos e financiamentos, são inicialmente mensurados pelo valor 
justo, líquidos dos custos da transação. Posteriormente, são mensurados pelo valor de custo amortiza-
do utilizando o método de juros efetivos, e a despesa financeira é reconhecida com base na 
remuneração efetiva.
O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro e 
alocar sua despesa de juros pelo período aplicável. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exa-
tamente os fluxos de caixa futuros estimados ao longo da vida estimada do passivo financeiro.
A receita é reconhecida com base nos juros efetivos para os instrumentos de dívida não caracterizados 
como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado.
3.10. Contratos de prestação de serviço de construção e contratos onerosos
A receita de prestação de serviço é apurada e reconhecida em virtude da evolução de cada obra.  
A receita compreende o valor inicial acordado no contrato acrescido de variações decorrentes de solici-
tações adicionais, as reclamações e os pagamentos de incentivo contratuais, na condição em que seja 
praticamente certo que resultem em receita e possam ser mensuradas de forma confiável.
A receita do contrato é reconhecida no resultado na medida do estágio de conclusão do contrato de 
acordo com o percentual de conclusão de cada um dos projetos (“POC”) à luz do CPC 47. Os custos de 
cada contrato são reconhecidos como resultado no período em que são incorridos, a menos que deter-
minem um ativo relacionado à atividade de contrato futuro.
Quando o resultado de um contrato de prestação de serviço de construção não pode ser estimado com 
confiabilidade, sua receita é reconhecida até o montante dos custos incorridos desde que sua recupe-
ração seja provável. Se for provável que os custos totais excederão a receita total de um contrato (ca-
racterizando um contrato oneroso) a perda referente ao excedente entre a receita contratada e o custo 
total estimado é reconhecida imediatamente no resultado do exercício na rubrica “Custo dos serviços 
prestados”, com contrapartida na rubrica de “Outras obrigações”.
Os valores recebidos antes da realização dos correspondentes serviços são registrados no balanço 
patrimonial como passivo, na rubrica “Adiantamentos de clientes”. Os montantes faturados ou a faturar 
registrados com base no serviço executado por obra, mas ainda não pagos pelo cliente, são registrados 
no balanço patrimonial como um ativo, na rubrica “Contas a receber de clientes”.
Atualmente, a Companhia efetua os registros contábeis com base no CPC 47 - Receitas com contratos 
de clientes, sendo que as obrigações de desempenho são reconhecidas de acordo com cada contrato 
e respectivos aditivos. Na avaliação da Administração não ocorrerão variações significativas na deter-
minação dos impactos das modificações contratuais e se serão consideradas como um contrato sepa-
rado, como parte do contrato original ou como o término do contrato original e a criação de um 
novo contrato.
Na avaliação da Administração, a Companhia continuará atendendo ao menos um dos critérios neces-
sários para a continuidade do reconhecimento de receita ao longo do tempo.
3.11. Conversão de saldos em moedas estrangeiras e base para conversão das demonstrações 
financeiras das controladas sediadas no exterior
A moeda funcional da Companhia é o Real (R$), mesma moeda de preparação e apresentação das 
demonstrações financeiras. Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são 
convertidos para a moeda funcional (R$) usando-se a taxa de câmbio vigente na data do fechamento.
Os ganhos e perdas resultantes da atualização desses ativos e passivos verificados entre a taxa de 
câmbio vigente na data da transação e os encerramentos dos exercícios são reconhecidos como recei-
tas ou despesas financeiras no resultado.
Os ativos e passivos das controladas sediadas no exterior, cuja moeda funcional é diferente da moeda 
de apresentação da Companhia e que possuem autonomia administrativa, são convertidos pela taxa de 
câmbio da data das demonstrações financeiras. As receitas e despesas são convertidas pela taxa de 
câmbio média de cada exercício e o patrimônio líquido é convertido pela taxa de câmbio histórica de 
cada movimentação do patrimônio líquido. Os ganhos e as perdas decorrentes das variações desses 
investimentos no exterior são reconhecidos diretamente no patrimônio líquido em outros resultados 
abrangentes acumulados na conta “Ajustes de avaliação patrimonial” e serão reconhecidos no resultado 
se esses investimentos forem alienados ou descontinuados.
Em 31 de dezembro de 2018, essas controladas sediadas no exterior, estão relacionadas abaixo:
Investidas Moeda Funcional País
Construções e Comércio Camargo Correa S.A. -
	 Sucursal Argentina (iii) Peso argentino Argentina
Construções e Comércio Camargo Correa S.A. - Sucursal Peru Novo sol Peru
Construções e Comércio Camargo Correa S.A. - 
	 Sucursal Venezuela (i) Bolívar venezuelano Venezuela
Camargo Correa Angola - Engenharia e Construções, Lda. (ii) Kwanza Angola
Camargo Correa Moçambique, Lda. Metical Moçambique
Camargo Correa Peru S.A. Ingenieria y Construcciones Novo sol Peru
Camargo Correa Ecuador S.A., Ingenieria & Construcciones Dólar americano Equador
SW Southern Investments Ltd Euro Ilhas Cayman
Jitmery Company S.A. Dólar americano Uruguai
(i) A Venezuela é considerada um país de economia hiperinflacionária, consequentemente, as informa-
ções financeiras da Construções e Comércio Camargo Correa S.A. - Sucursal Venezuela (“CCVE”) es-
tão sendo corrigidas monetariamente conforme o Índice de Preços ao Consumidor da Venezuela em 
cada data de balanço. Em 26 de janeiro de 2018, o Banco Central da Venezuela emitiu o Convênio 
Cambial nº 39, publicado no Diário Oficial Nº 41.329 (vigente a partir de 26 de janeiro de 2018) que 
alterou o mercado cambiário venezuelano, regulamentando apenas um tipo de câmbio 
legalmente reconhecido.
De acordo com o Convênio Cambial nº 39, existe agora apenas uma taxa de câmbio, denominada Taxa 
de Câmbio Complementar do Mercado Flutuante (DICOM). A antiga taxa de câmbio protegida denomi-
nada DIPRO foi revogada pelo Convênio Cambial nº 39.
O Convênio Cambial nº 39 estabelece: (i) operações no DICOM através do mecanismo de leilão de 
moeda; (ii) operações de câmbio de varejo; e (iii) operações em negociações comerciais, em moeda 
nacional, de títulos em moeda estrangeira emitidos pelo setor privado.
Pessoas físicas e jurídicas do setor privado (como a CCVE) podem apresentar sua oferta e demanda 
por moedas (qualquer moeda) nos leilões do DICOM. O valor da taxa de câmbio da DICOM será deter-
minado pelo menor preço proposto pelas pessoas jurídicas que necessitam de moeda estrangeira.  
A atual taxa de câmbio DICOM será a correspondente ao último leilão ocorrido.
Em 31 de dezembro de 2018, a taxa de câmbio utilizada para conversão foi de R$0,006087, conforme 
divulgado pelo Banco Central do Brasil.
(ii) A Angola foi considerada economia hiperinflacionária desde 2017. A subsidiária não possui ativida-
des operacionais significativas, sendo que também não possui ativos e passivos não monetários 
significativos, dessa forma aplicou a taxa fim para a conversão das demonstrações financeiras, 

considerando os efeitos apresentados como apropriados e sem necessidade de análises adicionais.  
Em 31 de dezembro de 2018, a taxa de câmbio utilizada para conversão foi de R$0,01262, conforme 
divulgado pelo Banco Central do Brasil.
(iii) A Argentina foi considerada economia hiperinflacionária para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2018. A subsidiária não possui atividades operacionais significativas, sendo que também não possui 
ativos e passivos não monetários significativos, dessa forma aplicou a taxa fim para a conversão das 
demonstrações financeiras, considerando os efeitos apresentados como apropriados e sem necessida-
de de análises adicionais. Em 31 de dezembro de 2018, a taxa de câmbio utilizada para conversão foi 
de R$0,1029, conforme divulgado pelo Banco Central do Brasil.
Os demais países não são considerados como de economia hiperinflacionária. O saldo registrado em 
outros resultados abrangentes acumulados e apresentado no patrimônio líquido referente ao ajuste de 
conversão em 2018 do exercício totalizou R$48.239 de perda cambial (R$55.374 de perda cambial em 
2017), vide nota explicativa 10 - Investimentos (ajustes de avaliação patrimonial).
3.12. Impostos
3.12.1. Impostos correntes
A tributação sobre o lucro compreende o imposto de renda e a contribuição social. O imposto de renda 
é computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lu-
cros que excederem R$240 no período de 12 meses, enquanto que a contribuição social é computada 
pela alíquota de 9% sobre o lucro tributável, reconhecidos pelo regime de competência, portanto, as 
inclusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, 
temporariamente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável corrente geram crédi-
tos ou débitos tributários diferidos.
3.12.2. Impostos diferidos
São reconhecidos sobre as diferenças temporárias no final de cada exercício entre os saldos de ativos 
e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes usadas na 
apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais, quando aplicável.
A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no fim de cada exercício, e, quando 
não for mais provável que lucros tributáveis futuros propiciarão a recuperação de todo o ativo, ou parte 
dele, o saldo do ativo é ajustado ao montante que se estima recuperar.
Impostos diferidos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no exercício em que se espera que o 
passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, prevista na legislação tributária vigente no fim de cada 
exercício, ou quando uma nova legislação tiver sido substancialmente aprovada.
Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos visto que os impostos diferidos são  
relacionados à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária.
3.13. Prejuízo básico/diluído por ação
Calculado através da divisão do lucro (prejuízo) líquido do exercício pela quantidade média de ações em 
circulação durante cada exercício social, de acordo com o pronunciamento contábil CPC 41- Resultado 
por Ação.
3.14. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas
Julgamentos
A preparação das demonstrações financeiras da Companhia requer que a Administração faça julga-
mentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, 
ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data-base das demonstra-
ções financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resulta-
dos que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em 
períodos futuros.
Estimativas e premissas
As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes 
fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um 
ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são 
discutidas a seguir.
Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros
Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade 
geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de 
venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em informações 
disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos adicionais 
para descartar o ativo.
A Companhia contratou empresa especializada com o objetivo da avaliação do valor recuperável 
para  os principais ativos do grupo de imobilizado no encerramento do exercício findo em  
31 de dezembro de 2018.
O estudo elaborado considerou a análise do valor justo pelos métodos dos custos de reposição dos 
ativos e valor de mercado menos custos de vendas. Não foi identificada necessidade de registro de 
provisão para perda por redução ao valor recuperável.
Reconhecimento de receita e margem dos contratos de construção e provisões para contratos 
onerosos
Os contratos de construção correspondem as diversas obras realizadas, cujo reconhecimento da 
receita bruta no resultado é efetuado tomando-se como base a proporção do trabalho executado até a 
data do balanço e apurada através da proporção dos custos incorridos, em contraposição aos custos 
estimados totais do contrato (método da percentagem completada - POC), conforme previsto no CPC 
47 - Receitas com Contratos de clientes.
Quando a revisão do resultado estimado dos contratos indica que os custos totais do contrato excedam 
à receita total do contrato, a perda esperada é reconhecida imediatamente como uma despesa no 
resultado do exercício.
O resultado estimado dos contratos é revisado mensalmente durante a execução dos contratos e 
representa a melhor estimativa dos benefícios econômicos futuros do contrato, bem como os riscos e 
obrigações a ele associados.
Impostos
Existem incertezas com relação à interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e 
época de resultados tributáveis futuros. Dado o amplo aspecto de relacionamentos de negócios 
internacionais, bem como a natureza de longo prazo e a complexidade dos instrumentos contratuais 
existentes, diferenças entre os resultados reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas 
premissas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos já registrada. A Companhia 
constitui provisões, com base em estimativas cabíveis, para possíveis consequências de auditorias por 
parte das autoridades fiscais das respectivas jurisdições em que opera.
O valor dessas provisões baseia-se em vários fatores, como experiência de auditorias fiscais anteriores 
e interpretações divergentes dos regulamentos tributários pela entidade tributável e pela autoridade 
fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação podem surgir em uma ampla variedade de 
assuntos, dependendo das condições vigentes no respectivo domicílio da Companhia.
Julgamento significativo da Administração é requerido para determinar o valor do imposto diferido ativo 
que pode ser reconhecido, com base no prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente 
com estratégias de planejamento fiscal futuras.
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas
A Companhia reconhece provisão para causas cíveis, tributária e trabalhistas. A avaliação da probabili-
dade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta 
alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais 
ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente 
divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido às imprecisões inerentes ao 
processo de sua determinação. A Companhia revisa suas estimativas e premissas mensalmente.
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A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil exige que a Administração faça julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas.
As informações sobre incertezas, premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício 
estão relacionadas, principalmente, aos seguintes aspectos: vida útil do ativo imobilizado, custo orçado das obras, provisões para riscos fiscais, cíveis e 
trabalhistas, perdas relacionadas a contas a receber e projeções para realização de imposto de renda e contribuição social diferidos. Estimativas e premissas 
são revistas de maneira contínua. O impacto de tais revisões é reconhecido no exercício em que são efetuadas.
3.15. Consórcios
De acordo com o CPC 19 (R2) - Negócios em Conjunto, as participações em consórcios são classificadas como operação em conjunto e, consequentemente, 
têm seus ativos, passivos, receitas e despesas reconhecidas linha a linha nas contas do balanço patrimonial e da demonstração do resultado, na proporção 
do percentual de participação em cada consórcio.
3.16. Demonstrações financeiras consolidadas
A Companhia optou em não preparar as demonstrações financeiras consolidadas, como permitido pelo CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas, pois: 
(a) a Companhia é uma subsidiária integral, sendo que o controlador não tem objeção; (b) não existem instrumentos de patrimônio ou de dívida negociados 
em mercado aberto, nem está em processo de abertura de capital; e (c) a controladora irá publicar as demonstrações financeiras consolidadas de acordo 
com os pronunciamentos técnicos do CPC.
3.17. Normas novas, revisadas e interpretações emitidas
A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas que ainda não estão 
em vigor. A natureza e a vigência de cada uma das novas normas e alterações são descritas a seguir:

Pronunciamento Descrição Vigência
CPC 06 (R2) - 
Arrendamento Mercantil

Correlação às normas internacionais de contabilidade - IFRS 16. Refere-se à definição 
e à orientação do contrato de arrendamento previsto na IAS17.

Exercícios anuais iniciados a partir 
de 1º de janeiro de 2019.

ICPC 22 - Incerteza 
sobre Tratamentos de 
Tributos sobre o Lucro

Correlação às normas internacionais de contabilidade - IFRIC 23 - trata da 
contabilização dos tributos sobre o rendimento nos casos em que os tratamentos 
tributários envolvem incerteza que afeta a aplicação da IAS 12 (CPC 32) e não se 
aplica a tributos fora do âmbito da IAS 12 nem inclui especificamente os requisitos 
referentes a juros e multas associados a tratamentos tributários incertos.

Exercícios anuais iniciados a partir 
de 1º de janeiro de 2019.

A Companhia pretende adotar as novas normas e/ou alterações na data de vigência requerida com base no método aplicável a cada pronunciamento po-
dendo ser sua apresentação de forma retrospectiva ou prospectiva. Na avaliação preliminar da Companhia não se espera que essas modificações possam 
ter um impacto significativo em suas demonstrações financeiras.
4. CAIXA, EQUIVALENTES DE CAIXA E TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS

Caixa e equivalentes  
de caixa

Títulos e valores 
mobiliários

31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Caixa e bancos 62.883 13.335 – 443.562
Certificados de Depósito Bancário - CDBs - Moeda Nacional 81.692 30.614 – –
Títulos de renda fixa - Moeda Estrangeira – – 169.678 13.242
Debêntures compromissadas – 119.973 – –
Fundo de renda fixa – 7.198 – –
Fundos exclusivos 10.157 110.583 150.202 147.979
Total 154.732 281.703 319.880 604.783
As aplicações financeiras correspondem a operações mantidas junto a instituições financeiras nacionais e internacionais de primeira linha. Estas operações 
são remuneradas, na sua maior parte, com base na variação do CDI, em condições e taxas normais de mercado, cuja rentabilidade média aproxima a 97,5% 
do Certificado de Depósito Interbancário - CDI (rentabilidade de 90% a 115% em 31 de dezembro de 2017).
O fundo exclusivo é administrado pelo Banco Itaú, que aplica em renda fixa, títulos públicos federais (Tesouro SELIC (LFT) e Tesouro Prefixado (LTN)),  
debêntures e letras financeiras de bancos de primeira linha.
O saldo de caixa e bancos é composto por valores em moedas nacionais e estrangeiras e os títulos de renda fixa por valores em moeda estrangeira, sujeitos 
a índices de remuneração não significativos e variação cambial para moeda estrangeira.
5. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES

31/12/2018 31/12/2017
Prestação de serviços - nacional 284.593 396.613
Prestação de serviços - exterior 47.734 28.173
Subtotal 332.327 424.786
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (163.570) (150.184)
Total 168.757 274.602
Parcela classificada no ativo circulante 168.271 173.768
Parcela classificada no ativo não circulante 486 100.834
Composição por vencimento das contas a receber

31/12/2018 31/12/2017
A faturar 22.448 15.137
A vencer 122.454 111.445
	 Vencidos - 0 a 30 dias 14.410 23.133
	 Vencidos - 31 a 60 dias 5.569 100.347
	 Vencidos - 91 a 180 dias – 66
	 Vencidos - Mais de 181 dias 167.446 174.658
Total 332.327 424.786
Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa

31/12/2018 31/12/2017
Saldos no início do exercício (150.184) (99.115)
Constituição (Nota 21) (13.386) (51.069)
Saldos no fim do exercício (163.570) (150.184)

6. PARTES RELACIONADAS
Ativo circulante Ativo não circulante Passivo circulante Passivo não circulante

31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Controladas
Serviço de construção (a) – – 164.207 192.830 – – – –
Vendas de produtos (b) – – 61.396 77.075 – – – –
Vendas de ativos imobilizados (c) – 46.767 5.983 38.565 – – – –
Mútuos (d) – 12.410 – – – – – –
Adiantamentos para futuro aumento de capital – – 5.025 3.969 – – – –
Reembolso de custos 3.141 3.608 – 2.567 – – – –
Outros 563 393 4.621 3.553 1.230 3.228 – –
Controladas em conjunto e outras
Vendas de ativos imobilizados 10 610 – 56 – – 5.300 6.300
Mútuos (d) 3.276 344 60.252 75.597 – – 65.691 –
Adiantamentos para futuro aumento de capital – – 423 3.199 – – – –
Reembolso de custos 21.784 28.512 – – – – – –
Contas a pagar (e) – – – – 6.792 2.331 70 –
Dividendos a receber 7.957 6.610 – – – – – –
Outros (f) 24 21 32.713 32.713 – – – –
Controladora:
	 Mútuos (d) – – 2.295 202.442 – – – –
	 Outros (g) – – 422.800 522.555 – – – –

36.755 99.275 759.715 1.155.121 8.022 5.559 71.061 6.300
(a) Refere-se a valores a receber e a pagar pela prestação de serviço de projetos encerrados com a Subsidiária Angola.
(b) Refere-se, principalmente, a valores a receber pela venda de produtos com a Subsidiária Angola em 2018 e com a Sucursal Venezuela em 2017.
(c) No ativo circulante refere-se à venda do equipamento Draga para a Jitmery Company S.A. em 2017, a qual foi recebido R$19.022 em 2018 e o saldo 
remanescente reclassificado para investimento e no ativo não circulante refere-se a receber com a Sucursal do Peru em 2018.
(d) No ativo circulante em 2017, representa contrato de mútuo, com incidência de juros anuais de 3% com vencimento em 2018 com a controlada CCI 
Construções Offshore. No ativo não circulante em 2018, representa, principalmente, contratos de mútuos sem prazo de vencimento determinado, com inci-
dência de juros de 3% a.a., com as empresas Camargo Corrêa Construções e Participações S.A. (R$2.295), Camargo Corrêa Naval Participações S.A. 
(R$17.674), Quip S.A. (R$5.978) e contrato de mútuo sem incidência de juros com SW Southern Investments Ltd (R$36.062). No passivo não circulante em 
2018, representa contrato de mútuo com a Camargo Corrêa Infra Construções S.A., com incidências de juros de 3%, com vencimento até 2 anos.
(e) Refere-se a transações entre a Companhia e as sucursais no exterior relativos a repasse de custos, sem data de vencimento definidas.
(f) Refere-se à venda ocorrida em 2011 de 4,5% da investida EAS para a Camargo Corrêa Naval Participações (empresa controlada direta pela CCCP), no 
valor de R$32.713.
(g) No ativo não circulante em 2018 e 2017, refere-se a valores a receber da Mover Participações S.A. provenientes da alienação das ações da empresa Átila 
Holdings S.A., com encargos financeiros mensais de 100% do CDI, sem vencimento. Em 2018, ocorreu o recebimento de R$90.000 referente à alienação 
do investimento.
Adicionalmente, a Companhia possui saldo de contas a receber de clientes de R$699 em 31 de dezembro de 2018 com a CCR S.A. (R$18.104 em 31 de 
dezembro de 2017).

Receita Despesa
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Serviços administrativos (a) 53.628 68.021 (10.687) –
Serviços de construção (b) 48.796 423.529 – (142)
Serviços prestados no exterior 124 435 (106) (1.615)
Juros (c) 39.364 77.242 – –
Outros 1.266 4.013 (12.581) (14.505)
Total 143.178 573.240 (23.374) (16.262)
(a) Em 2018, refere-se, substancialmente, ao rateio de gastos administrativos para as companhias: Intercement Brasil S.A. (R$9.158), Tavex Brasil S.A. 
(R$10.143), Mover Participações S.A. (R$6.521), Vexia Administradora Ltda. (R$946), Camargo Corrêa Desenvolvimento Imobiliário S.A. (R$4.505), Partici-
pações Morro Vermelho S.A. (R$3.071), Camargo Corrêa Infra Projetos S.A. (R$2.762) e Camargo Corrêa Infra Construções S.A. (R$2.222).
(b) Em 2018 e 2017, a receita, refere-se, substancialmente, às obras da SPE São Lourenço e CCR S.A.
(c) Em 2018 e 2017, refere-se, substancialmente, ao juros e variações monetárias ativas dos saldos a receber das empresas Mover Participações S.A. e CCCP.
A remuneração dos administradores está divulgada na Nota 20.
7. IMPOSTOS A RECUPERAR

31/12/2018 31/12/2017
INSS retido na fonte 12.364 12.646
Imposto de renda a recuperar 4.928 3.086
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS 2.438 142
Programa de Integração Social - PIS 1.163 30
Outros 3.661 2.574
Total 24.554 18.478
Parcela classificada no ativo circulante 12.190 15.712
Parcela classificada no ativo não circulante 12.364 2.766
8. BENS DESTINADOS À VENDA
Em 2017, o saldo é composto, substancialmente, por investimento em participação acionária na SPE São Lourenço no montante de R$220.612, disponibili-
zados para alienação, classificados no ativo circulante, pois refletia a melhor expectativa de venda por parte da Administração. Em 31 de maio de 2018, a 
Companhia concluiu o processo de venda do investimento com a empresa de Engenharia e Saneamento (China Gezhouba Group) por R$284.886, receben-
do a parcela de R$254.656 em 2018, remanescendo a parcela de R$30.230 para 2019, demonstrado na Nota 9.b. O montante remanescente é composto 
por máquinas e equipamentos disponibilizados para venda.
9. OUTROS CRÉDITOS

31/12/2018 31/12/2017
Contas a receber dos consórcios (a) 35.380 37.256
Contas a receber de terceiros (b) 32.336 101
Despesas antecipadas 3.054 6.683
Adiantamento a fornecedores 2.636 8.913
Adiantamentos a empregados 2.388 2.688
Estudos de viabilidade 1.611 15.892
Outros 15.431 14.567
Total 92.836 86.100
Classificados no ativo circulante 82.324 58.960
Classificados no ativo não circulante 10.512 27.140
(a) Em 31 de dezembro de 2018, refere-se, substancialmente, a valores adiantados aos consórcios acima do percentual de participação detida pela Com-
panhia, principalmente nos consórcios UTGCA Caraguatatuba (R$5.189), Metrô São Paulo - Linha 4 (R$5.014), Consórcio Etanol (R$3.762), RNEST CO-
QUE (R$3.541) e Consórcio Ponte Baixa (R$2.988).
(b) Em 31 de dezembro de 2018, representa substancialmente parcela a receber remanescente da venda de participação acionária da SPE São 
Lourenço (Nota 8).

10. INVESTIMENTOS

Participação total 
no capital (%)

Dados das investidas
Ajustes de avaliação 

patrimonial
Patrimônio líquido 
(negativo) ajustado

Lucro (prejuízo) 
líquido ajustado

Transação 
com sócios

Resultado de equivalência 
patrimonial

Saldo de 
investimentos

31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Controladas
Camargo Corrêa Angola Engenharia e Construções, Ltda. 100,00 100,00 (18.300) (35.356) 3.966 (6.669) 13.091 (454) – – 3.966 (6.669) (18.300) (35.356)
Camargo Corrêa Equador - Subsidiária 99,97 99,97 41.890 39.483 (720) 2.250 4.708 1.807 – – (720) 2.250 41.878 39.471
Camargo Corrêa Moçambique, Ltda. 100,00 99,00 27.425 14.865 5.514 (14.961) 6.586 11.775 – – 5.514 (14.811) 27.425 14.717
CNEN Projetos de Engenharia S.A. 100,00 100,00 40.116 36.879 3.275 172 3 (163) – – 3.275 172 40.116 36.879
Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A. - Sucursal Argentina 100,00 100,00 (8.115) 1.758 (16.390) 4.492 19.675 (5.107) – – (16.390) 4.492 (8.115) 1.758
Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A. - Sucursal Colômbia (Nota 1) – 100,00 – 88.133 – 22.976 1.763 1.883 – – 4.456 22.976 – 88.133
Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A. - Sucursal Peru 100,00 100,00 (57.178) (104.379) (1.647) (11.830) (6.449) (4.838) – – (1.647) (10.657) (57.178) (104.379)
Marabá Energia Ltda. 100,00 100,00 120 (1.196) (19) (19.886) – – – – (19) (19.689) 120 (1.184)
Sucursal Camargo Corrêa Venezuela 100,00 100,00 (39.553) (54.979) (39.932) 59.789 (76.496) (64.647) – 749 (39.932) 59.789 (39.553) (54.979)
SW Southern Investments Ltd 100,00 100,00 31.268 28.361 (444) (1.752) 3.351 3.955 – – (444) (1.752) 31.268 28.361
CCI Construções Offshore S.A. 100,00 100,00 (11.031) (28.994) (2.442) (435) – – – (28.559) (2.442) (435) (11.031) (28.994)
Camargo Corrêa Infra Participações S.A. (b) 100,00 100,00 413.934 310.387 (51.987) (13.400) 2.950 – – – (51.987) (13.400) 413.934 310.387
Jitmery Company S.A. (Nota 1) 100,00 – (18) – (9.408) – (8.704) – (52.361) – (9.408) – (18) –
Controladas em conjunto
CCDL Construções de Dutos Ltda. 40,00 40,00 5.883 6.149 (941) (2.018) – – – – (376) (807) 2.353 2.460
CCI Oil & Gas Contractors Inc. (a) – 66,28 – – – – – – – 23.111 – 305.631 – –
EPC Compra e Venda de Equipamentos Industriais Ltda. (Nota 1) – 49,99 – 4.298 16 1.093 (978) – – – 1.016 546 – 2.149
Estaleiro Atlântico Sul S.A. 0,008 0,008 825.000 865.626 (137.500) (56.822) 7 1 – – (15) (5) 62 71
Intersur Concesiones S.A. - Perú 33,33 33,33 51.506 37.562 56.979 35.683 2.260 613 – – 18.991 11.893 17.167 12.519
NEDL Construções de Dutos do Nordeste Ltda. 28,32 28,32 6.982 6.764 (1.593) 894 – – – – (451) 253 1.977 1.916
Unicon - União de Construtoras Ltda. 25,00 25,00 (12.824) (13.173) (209) (1.902) – – – – (52) (1.527) (3.206) (3.293)
Operador Surperú S.A. 33,33 33,33 24.702 5.219 20.376 15.951 (298) 131 – – 6.791 4.835 8.233 1.740
Outros investimentos (9.708) (330) – (7) (81) 269 3.131 2.291

(48.239) (55.374) (52.361) (4.706) (79.955) 343.354 450.263 314.667
Classificado no ativo não circulante - Investimentos 587.664 543.566
Classificados no passivo não circulante - Provisão para perdas em controladas e controladas em conjunto (137.401) (228.899)
(a) Em 14 de abril de 2015, a Companhia passou a deter 63,10% do capital da CCI Oil & Gás Contractors Inc. (“CCI”) através de um aporte de aproximadamente R$305 milhões no capital dessa empresa. Anteriormente a essa transação, a parte relacionada Camargo Corrêa Naval Participação Ltda. detinha 99,99% 
do capital da CCI; após o referido aporte de capital, a participação foi reduzida para 36,37%. Como na data do aporte de capital o patrimônio líquido da CCI era negativo, essa transação gerou uma perda acumulada de R$360.344 entre empresas do mesmo grupo econômico, contabilizada diretamente no patrimônio 
líquido na rubrica “Transações com sócios” da Companhia (Nota 18). Em 07 de dezembro de 2017, a empresa CCI Oil & Gás Contractors Inc. encerrou suas atividades, e o resultado positivo apurado foi em decorrência do sucesso obtido em arbitragem.
(b) A subsidiária Camargo Corrêa Infra Participações S.A., através de sua controlada Camargo Corrêa Infra Projetos S.A., possui participação indireta de 55% no Consórcio CCC Ituango (“Consórcio”) localizado na Colômbia, e que tem por objeto principal a execução de obra civil na Usina Hidrelétrica de Ituango. 
O prazo previsto para encerramento da obra era 28 de dezembro de 2018. Entre os meses de abril e maio de 2018, foram registrados incidentes de proporção significativa, que resultou em obstrução no túnel de desvio do rio Cauca, e consequente represamento da água, que resultou na paralização no andamento 
das obras originalmente contratadas. O prazo contratual desse projeto foi encerrado sem a conclusão da referida obra, mas o Consórcio vem realizando obras contingenciais para a mitigação dos efeitos desse incidente, sendo devidamente formalizadas através de aditivos contratuais junto ao contratante. 
Adicionalmente, o Consórcio vem envidando todos os esforços junto à contratante para avaliar os danos causados e os eventuais serviços a serem prestados para a conclusão da obra.

Imóveis e 
terrenos

Máquinas e 
equipamentos Veículos

Móveis e 
utensílios

Equipamentos de 
informática e outros

Benfeitorias em imóveis 
de terceiros

Imobilizado em 
andamento Total

Saldo em 31 de dezembro de 2016 11.514 345.638 120.174 1.136 11.016 40 1.088 490.606
Adições – 40 – – – – 2.525 2.565
Baixa (77) (42.347) (6.472) (279) (2.296) – 30 (51.441)
Depreciação (368) (9.133) (2.754) (264) (4.179) (16) – (16.714)
Transferências – (11.208) 10.381 71 1.865 – (2.532) (1.423)
Provisão para perda ao valor recuperável “impairment” 60 528 (5.950) 21 63 – – (5.278)
Cisão de ativos – (134.017) (29.801) – – – – (163.818)
Saldo em 31 de dezembro de 2017 11.129 149.501 85.578 685 6.469 24 1.111 254.497
Adições – 52 – – – – 232 284
Baixa (733) (43.176) (4.409) (92) (211) – – (48.621)
Depreciação (328) (7.857) (486) (162) (2.800) (15) – (11.648)
Transferências (*) – (56) 540 25 158 – (206) 461
Reversão para perda ao valor recuperável “impairment” – 1.289 1.618 – – – – 2.907
Cisão de ativos (Nota 1) – (64.637) (86.466) – – – – (151.103)
Incorporação de ativos (Nota 1) – 3.126 4.647 – 32 – 59 7.864
Saldo em 31 de dezembro de 2018 10.068 38.242 1.022 456 3.648 9 1.196 54.641
(*) O saldo refere-se à transferência de intangível para ativo imobilizado de R$321 e a equipamentos e veículos classificados anteriormente como bens destinados à venda, líquida de depreciação de R$779 negativo (Nota 8).

A movimentação do investimento é demonstrada como segue:
Saldo final em 31 de dezembro de 2017 314.667
Resultado da equivalência patrimonial (79.955)
Transações com sócios (52.361)
Aumento de capital, líquido da cisão de investimentos (Nota 1) 58.232
Incorporação de investidas (Nota 1) (5.192)
Aumento de capital, líquido (a) 61.901
Aumento de capital por partes relacionadas (b) 19.886
Transferência de partes relacionadas (c) 198.360
Ajustes de avaliação patrimonial (48.239)
Dividendos recebidos (d) (15.333)
Provisão para perda de investimento (Nota 21) (9.300)
Dividendos a receber (1.388)
Outros 8.985
Saldo final em 31 de dezembro de 2018 450.263
(a) Refere-se, substancialmente, a aumento de capital de R$55.296 na Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A.- Sucursal Peru, R$2.095 na Constru-
ções e Comércio Camargo Corrêa S.A. - Sucursal Argentina e R$1.303 na Marabá Energia Ltda.

(b) Refere-se a aumento de capital na CCI Construções Offshore S.A. por quitação de mútuo com a Companhia.
(c) Refere-se a saldo de partes relacionadas com características patrimoniais com: Sucursal Venezuela de R$129.567, Sucursal Argentina credor de 
(R$5.953) e Jitmery Company S.A. de R$74.746.
(d) Refere-se substancialmente a dividendos recebidas da controlada em conjunto Intersur Concesiones S.A. - Perú de R$15.255.
11. IMOBILIZADO

31/12/2018 31/12/2017
Depreciação Custo Custo

Custo acumulada residual residual
Imóveis e terrenos 11.163 (1.095) 10.068 11.129
Máquinas e equipamentos 189.139 (150.897) 38.242 149.501
Veículos 12.350 (11.328) 1.022 85.578
Móveis e utensílios 11.154 (10.698) 456 685
Equipamentos de informática e outros 46.843 (43.195) 3.648 6.469
Benfeitorias em imóveis de terceiros 1.525 (1.516) 9 24
Imobilizado em andamento 1.196 – 1.196 1.111
Total 273.370 (218.729) 54.641 254.497
A movimentação do imobilizado é demonstrada como segue:

12. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

Modalidade
Vencimento 

final até Taxa de juros 31/12/2018 31/12/2017
FINAME 2023 3% a TJLP/ 10% a.a. 4.657 82.125
CDC 2018 4,7% a 6,9% a.a. – 4.051
Total 4.657 86.176
Parcela classificada no circulante 2.429 25.048
Parcela classificada no não circulante 2.228 61.128
(**) Em 2018 houve cisão parcial do saldo de R$62.968 conforme mencionado na Nota 1.
As parcelas de longo prazo, em 31 de dezembro de 2018, vencem como segue:
2020 1.257
2021 620
2022 219
2023 132
Total 2.228
FINAME - Fundo de Financiamento para Aquisição de Máquinas e Equipamentos Industriais.
CDC - Crédito Direto ao Consumidor.
TJLP - Taxa de Juros de Longo Prazo. Taxa aplicável para 2018 de 7% (7% em 2017).
Garantias
Em garantia dos financiamentos na modalidade FINAME e CDC foram concedidas alienações fiduciárias dos equipamentos adquiridos.
Nos empréstimos e financiamentos acima destacados, não há cláusulas contratuais que requeiram a manutenção de índices financeiros “covenants”.
13. SALÁRIOS, PROVISÕES E CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS

31/12/2018 31/12/2017
Provisão de gratificações 16.497 32.116
Salários e encargos sociais a recolher 13.233 18.568
Provisão de férias e encargos a recolher 7.780 14.977
Outros 12.471 14.773
Total 49.981 80.434
14. IMPOSTOS A RECOLHER

31/12/2018 31/12/2017
Programa de Recuperação Fiscal - REFIS (*) – 126.444
Imposto Sobre Serviços - ISS 7.908 9.714
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS 5.315 4.944
INSS desoneração a recolher 3.568 2.468
Programa de Seguridade Social - PIS 1.062 985
Outros 887 2.435
Total 18.740 146.990
(*) Em 2017, a Companhia aderiu ao Programa especial de regularização tributária PERT (instituído pela Medida Provisória nº 783 de 31 de maio de 2017) 
para regularização de Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF. O montante submetido ao refinanciamento foi de R$311.502. O efeito no resultado do 
exercício de 2017 foi de R$188.649 (Nota 21), sendo o montante de R$126.444 referente ao montante parcelado e liquidado em janeiro de 2018. Não foram 
utilizados prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social como forma de compensação.

15. OUTRAS OBRIGAÇÕES
31/12/2018 31/12/2017

MP- Acordo civil para ressarcimento (a) 817.131 835.047
CADE - Contribuição pecuniária (a) 30.908 58.927
Custos a incorrer (b) 20.655 35.511
Contas a pagar de consórcios 1.879 1.956
Seguros a recolher 1.125 1.125
PIS e COFINS diferidos 1.107 1.107
Outras 2.628 25.944
Total 875.433 959.617
Parcela classificada no passivo circulante 210.517 211.151
Parcela classificada no passivo não circulante 664.916 748.466
(a) Em decorrência das investigações conduzidas pela Polícia Federal do Brasil e pelo Ministério Público Federal, da denominada “Operação Lava Jato”, a 
Companhia celebrou com as autoridades públicas brasileiras, em 2015, três acordos de colaboração reduzindo incertezas sobre sanções legais e conferindo, 
assim, maior previsibilidade ao fluxo de caixa: (i) Acordo de Leniência celebrado com o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE), em 31 de 
julho de 2015, referente às obras de montagem eletromecânica da usina Angra 3, em licitação da Eletronuclear; (ii) Termo de Compromisso de Cessação 
(TCC) celebrado com o CADE em 19 de agosto de 2015, pelo qual a Companhia se comprometeu a colaborar com as investigações de condutas 
anticompetitivas no âmbito das licitações da Petrobrás e a pagar uma contribuição pecuniária de R$104 milhões, em quatro anos; (iii) o Ministério Público 
Federal (MPF) celebrou com a Companhia, em 21 de agosto de 2015, Acordo de Leniência, pelo qual a Companhia se comprometeu a devolver R$700 
milhões a título de ressarcimento por prejuízos causados à sociedade, a serem pagos em oito anos, atualizados mensalmente pela taxa Selic (Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia). Em 2017, a Companhia celebrou dois novos acordos que totalizam R$108 milhões. Em 2018, a Companhia pagou 
R$195 milhões (R$194 milhões acumulados até 2017).
(b) Referem-se à provisão de custos a incorrer, garantia e contratos onerosos de projetos da Companhia que estão em fase de encerramento.
16. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - CORRENTES E DIFERIDOS
a) Conciliação do imposto de renda e contribuição social apresentado no resultado do exercício

2018 2017
(Prejuízo) lucro antes do imposto de renda e da contribuição social (241.169) 398.373
Alíquotas (15% para imposto de renda mais adicional de 10% e 9% para contribuição social) 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social calculados às alíquotas nominais 81.997 (135.447)
Ajustes para apuração do imposto de renda e da contribuição social efetivos
Equivalência patrimonial (27.185) 116.740
Doações não dedutíveis – (18)
Adições (exclusões) líquidas (*) (176.240) (39.650)
Impactos relacionados à tributação de lucros no exterior (**) (20.279) (22.141)
Outros – (1.479)
Total (141.707) (81.995)
Despesa com imposto de renda e contribuição social - correntes (981) (84.955)
Despesa com imposto de renda e contribuição social - diferidos (140.726) 2.960
(*)	 Refere-se a substancialmente, provisão para imposto de renda e contribuição social sobre prejuízos fiscais, adições de multas federais e adições de 

diferenças temporárias.
(**)	Em 2018 e 2017, refere-se a dividendos recebidos e resultados auferidos em investidas no exterior.

CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO CAMARGO CORRÊA S.A.
CNPJ nº 61.522.512/0001-02

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 de dezembro de 2018  
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)



b) O imposto de renda e a contribuição social diferidos apresentado no balanço patrimonial são 
compostos como segue:

31/12/2018 31/12/2017
Natureza ativa
	 Provisão para riscos fiscais, trabalhistas, cíveis e outras 58.885 110.940
	 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 33.326 51.131
	 Provisões para serviços de terceiros 21.676 19.638
	 Provisão para perdas com investimentos – 13.561
	 Provisões para participação nos lucros 4.681 10.230
	 Outros 3.214 1.950
Ativo não circulante 121.782 207.450
Natureza passiva
	 Variação cambial (*) 73.749 36.522
	 Lucros não realizados - órgãos públicos 15.964 14.224
	 Lucros no exterior 13.790 8.067
	 Diferença entre a vida útil fiscal e contábil do ativo imobilizado (**) 3.248 32.357
	 Outros 15.031 8.176
Passivo não circulante 121.782 99.346
Saldo líquido no ativo não circulante – 108.104
(*) Nos exercícios de 2018 e de 2017, a Companhia optou pelo regime caixa para tributação da 
variação cambial.
(**) Em 2018 houve cisão parcial do saldo de R$29.903 conforme mencionado na Nota 1.
A realização das diferenças temporárias atuais possui expectativa em prazo inferior a dez anos, 
conforme realizações econômicas ou financeiras.
Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia possui saldo de R$272.766 de prejuízos fiscais, sobre o 
qual não há reconhecimento de tributos diferidos, por falta de perspectiva de realização.
17. PROVISÃO PARA RISCOS FISCAIS, TRABALHISTAS, CÍVEIS E OUTRAS
A Companhia possui processos judiciais perante vários tribunais, decorrente do curso normal de suas 
operações, envolvendo questões trabalhistas, aspectos cíveis e tributários e outros assuntos. Os pro-
cessos envolvem autos de infração, pleitos de indenização, requerimentos de revisão de contratos e 
outras ações cujos valores requeridos ou impostos podem não refletir o que será definido na sentença 
final. Com base em opiniões de seus consultores jurídicos, análise das demandas judiciais e experiên-
cia referente às quantias reivindicadas, a Companhia constituiu provisão em montante considerado 
suficiente para cobrir as perdas consideradas prováveis para as ações em curso, como segue:

Depósitos Processos
judiciais Trabalhistas Cíveis Tributárias Outras Total

(d) (a) (b) (c)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 (45.766) 129.281 18.629 56.268 201.641 360.053
Adições/baixas (2.402) 56.413 11.058 (25.456) (89.113) (49.500)
Pagamentos – (27.704) (10.306) (1.736) – (39.746)
Atualizações – (5.075) 5.540 2.145 – 2.610
Saldos em 31 de dezembro de 2017 (48.168) 152.915 24.921 31.221 112.528 273.417
Adições/baixas 23.786 2.848 2.787 (3.799) 106.001 131.623
Pagamentos – (32.708) (1.738) (1.149) – (35.595)
Incorporação “CCEI” – 1.769 849 – – 2.618
Saldos em 31 de dezembro de 2018 (24.382) 124.824 26.819 26.273 218.529 372.063

(a) As causas trabalhistas decorrem principalmente de reclamações por responsabilidade subsidiária, 
diferenças de horas extras e reflexos em verbas rescisórias.
(b) As causas tributárias correspondem principalmente a processos judiciais e administrativos, os quais 
discutem a exigibilidade de tributos como PIS, COFINS, Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - 
IRPJ, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, Contribuições Previdenciárias - INSS, Impos-
tos Sobre Serviços - ISS, Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, entre outros.
(c) Basicamente, compostos, por valores derivados das investigações internas relacionadas a operação 
Lava Jato que continuam sendo realizadas com independência em bases permanentes, visando identi-
ficar possíveis irregularidades porventura não identificadas. Em 2017 foram firmados novos acordos, já 
refletidos nas obrigações a pagar da Companhia (Nota 15). Em 31 de dezembro de 2018, a Administra-
ção da Companhia, em conjunto com os seus consultores jurídicos, identificou e avaliou os riscos com 
desfecho considerado: (i) possível de perda de até R$100 milhões, para os quais nenhuma provisão foi 
registrada; e (ii) provável perda de R$200 milhões, para os quais foi complementada R$130 milhões 
após as movimentações dos eventos ocorridos no exercício. A Companhia é parte de investigação em 
curso no Peru, contudo, a Administração, baseada na opinião de seus advogados, considera remota a 
possibilidade de alguma repercussão para a Companhia.
(d) No ativo não circulante para fazer face aos processos judiciais em andamento classificados com 
probabilidade de perdas possíveis ou remotas, a Companhia possui depósitos judiciais trabalhistas de 
R$30.770 (R$32.950 em 31 de dezembro de 2017), tributários de R$13.104 (R$13.115 em 31 de 
dezembro de 2017) e cíveis de R$18.502 (R$4.494 em 31 de dezembro de 2017), totalizando R$62.376 
(R$50.559 em 31 de dezembro de 2017). Adicionalmente, no passivo não circulante estão apresentados 
depósitos judiciais para fazer face ao contencioso classificado com probabilidade de perda provável no 
valor de R$24.382 em 2018 (R$48.168 em 2017).
Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia possui causas com probabilidade de perda classificada 
como possível, não tendo sido, portanto, contabilizadas provisões para riscos: R$92.954 (R$242.447 
em 31 de dezembro de 2017) de causas trabalhistas, referentes a responsabilidade subsidiária, 
diferenças de horas extras e reflexos em verbas rescisórias; R$567.612 (R$547.465 em 31 de dezembro 
de 2017) de riscos tributários, referentes, substancialmente, a processos de ICMS, COFINS e Imposto 
de Renda Retido na Fonte - IRRF; e R$632.344 (R$744.072 em 31 de dezembro de 2017) de causas 
cíveis, referentes a indenizações decorrentes de desavenças comerciais, indenização por danos 
materiais e morais, e danos causados por acidente de veículos.
18. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social
O capital social em 31 de dezembro de 2018 é de R$2.420.192 (R$3.148.960 em 31 de dezembro de 
2017) representado por 795.036 ações nominativas em 2018 e 2017, sem valor nominal, sendo 685.312 
ordinárias em 2018 e 2017 e 109.724 preferenciais em 2018 e 2017. Cada ação preferencial terá 
prioridade na distribuição de dividendos anuais, não cumulativos, até o limite de 6% sobre o valor que 
resultar da divisão do valor do capital social pelo número de ações emitidas.
Em 28 de novembro de 2018, a CCCP, em Assembleia Extraordinária, aprovou a incorporação da 
Camargo Corrêa Energia e Indústria S.A. (Nota 1) pela Companhia absorvendo o acervo líquido 
negativo de R$728.768, não sendo alterado o número de ações.
Transação com sócios
O saldo de transação com sócios é representado por perda em transações com investimentos envolven-
do companhia dentro do mesmo grupo econômico sendo: R$28.559 na CCI Construções Offshore S.A. 
realizado em 2017 e R$360.344 na CCI Oil & Gas Contractors Inc. em 31 de dezembro de 2017 e 2016. 
Em 2018, houve transações com partes relacionadas envolvendo companhia dentro do mesmo grupo 
econômico ocasionando perda de R$19.766 com Jitmery Company S.A.
As principais variações de saldos do exercício com as investidas, em 2018, estão 
apresentadas na Nota 10.
Reserva legal
Representa 5% do lucro líquido do exercício observado o limite estabelecido em lei.
Reserva para renovação de equipamentos
Destinada uma parcela de 5% à reserva para renovação de equipamentos, observado o limite máximo 
de 30% do capital social.
Dividendos
Aos acionistas é assegurado, em cada exercício social, o dividendo mínimo de 25% do lucro líquido 
ajustado em conformidade com o Estatuto e com a Lei das Sociedades por Ações.
Lucro (prejuízo) por ação
A seguir está demonstrada a reconciliação do resultado líquido com os valores utilizados para calcular 
o lucro (prejuízo) básico por ação:

31/12/2018 31/12/2017
Numerador
Alocação do (prejuízo) lucro líquido do exercício para os acionistas (382.876) 316.378
Denominador
Média ponderada de ações 795.036 662.682
(Prejuízo) lucro básico e diluído por ação (em reais) (481,58) 477,42

A Companhia não possui dívida conversível em ações nem opções de compra de ações concedidas 
que poderiam diluir os resultados por ação. Por isso, o lucro básico e diluído por ação não 
apresentam diferença.
19. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA
A seguir está demonstrada a conciliação entre a receita bruta e a receita líquida apresentada nas  
demonstrações do resultado do exercício:

2018 2017
Receita bruta
	 Prestação de serviços - nacionais 215.362 1.154.260
	 Prestação de serviços - exterior 6.743 437
	 Venda de mercadorias 62 938

222.167 1.155.635
Deduções das receitas
	 PIS e COFINS (7.476) (30.327)
	 ISS (4.899) (22.926)
	 Contribuição previdenciária (*) (6.486) (29.662)

(18.861) (82.915)
Total 203.306 1.072.720

(*) Em 1º de dezembro de 2015, a Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB) passou 
de 2% para 4,5% ou 20% (contribuição patronal) sobre a folha de pagamento, conforme Lei nº 13.161, 
de 31 de agosto de 2015 e instrução normativa RFB nº 1.597, de 1º de dezembro de 2015. Adicional-
mente à CPRB, a Companhia reconhece, os demais tributos incidentes sobre as receitas, baseada nas 
alíquotas vigentes e seguindo o regime de competência, dentre os principais estão PIS/COFINS e ISS.
20. INFORMAÇÕES SOBRE A NATUREZA DE CUSTOS E DESPESAS NA DEMONSTRAÇÃO 
DO RESULTADO
A Companhia apresentou a demonstração do resultado utilizando uma classificação das despesas ba-
seada na sua função. As informações sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na demonstra-
ção do resultado são apresentadas a seguir:

2018 2017
Matérias-primas e materiais de uso e consumo (45.275) (207.761)
Salários e benefícios a empregados (217.071) (447.411)
Serviços de terceiros (62.716) (245.935)
Despesas com aluguel (17.975) (45.085)
Depreciação e amortização (26.608) (21.396)
Remuneração dos administradores (Nota 6) (7.824) (11.683)
Despesas com locomoção, viagens e refeições (4.284) (7.795)
Despesas com consumo (3.941) (7.725)
Despesas com frete (1.447) (4.266)
Manutenção de máquinas, móveis, veículos e equipamentos (4.111) (6.788)
Despesa com seguros, comissões e prêmios de fianças (8.504) (16.367)
Custos a incorrer (8.795) (5.408)
Outras despesas (4.068) (50.389)
Total (412.619) (1.078.009)
Custo dos serviços prestados (253.309) (851.815)
Despesas gerais e administrativas (159.310) (226.194)

21. OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS, LÍQUIDAS
2018 2017

Ganho na alienação de investimentos (a) 56.274 –
Ressarcimento de custo arbitral (b) 48.190 –
Provisão para riscos fiscais, trabalhistas, cíveis e outros (187.404) (46.890)
Perda na alienação de imobilizado (11.670) (12.189)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (Nota 5) (13.386) (51.069)
Multas federais (c) (Nota 14) (60) (188.649)
Provisão para perda com investimento (Nota 10) (9.300) (10.249)
Despesas com doações (4) (52)
Outras receitas (despesas) líquidas 7.018 22.927
Total (110.342) (286.171)

(a) Em 18 de maio de 2018, a Companhia concluiu a venda de sua participação na controlada em 
conjunto Sistema Produtor São Lourenço S.A. para a empresa de Engenharia e Saneamento (China 
Gezhouba Group).
(b) Em 2018, a Companhia foi ressarcida pelos custos de arbitragem originada pela investida CCO Oil 
& Gas Contractors Inc..
(c) Em 2017 refere-se à adesão ao Programa de Regularização Tributária - PERT.
22. RESULTADO FINANCEIRO

2018 2017
Receitas financeiras
	 Variação monetária (a) 44.901 78.503
	 Rendimento financeiro 23.540 11.943
	 Outras (b) 10.759 322.295

79.200 412.741
Despesas financeiras
	 Variação monetária (c) (44.653) (64.556)
	 Despesas bancárias (1.562) (551)
	 Juros sobre empréstimos (1.184) (5.192)
	 Multa sobre obrigações (541) (1.508)
	 Outras (876) (281)

(48.816) (72.088)
Variação cambial, líquida (d) 128.057 5.826
Resultado financeiro 158.441 346.479

(a) Refere-se, substancialmente, à variação monetária ativa da atualização CDI e Selic da venda da 
Atila Holdings S.A. para a Mover Participações S.A.
(b) Em 2017, refere-se, substancialmente à variação monetária de acordos firmados com os clientes 
ESBR - Energia Sustentável do Brasil S.A. e Anglo American Brasil Ltda. Em 2018, refere-se substan-
cialmente a partes relacionadas.
(c) Refere-se à variação monetária passiva referente à atualização de CADE e MP - Acordo civil 
para ressarcimento.
(d) Refere-se substancialmente a variações cambiais com as partes relacionadas (Nota 6) e títulos de 
renda fixa em moeda estrangeira (Nota 4).
23. COMPROMISSOS
Garantias
Em agosto de 2015, a Companhia emitiu nota promissória no valor de R$69.987 dada em garantia ao 
contrato de financiamento celebrado pelo Estaleiro Atlântico Sul S.A. com o Banco Nacional de Desen-
volvimento (BNDES). Em novembro de 2018, o valor da nota promissória foi reduzido para R$51.773.
Contratos de arrendamento operacional
Os contratos de arrendamentos operacionais de imóveis e de locação de equipamentos têm prazos de 
duração entre um e cinco anos. A estimativa de pagamentos de aluguéis, em valores nominais, é com-
posta por:

2018 2017
Até 1 ano 5.530 5.654
De 1 a 5 anos 78 4.974
Total 5.608 10.628
24. SEGUROS
A Companhia mantém a política de contratar cobertura de seguros de forma global para riscos de 
engenharia, obras de construção civil, instalação e montagem, responsabilidade civil, danos materiais, 
entre outros. A cobertura em 31 de dezembro de 2018 é como segue:

2018 2017
Danos materiais 7.774 163.756
Risco de engenharia 941.993 2.148.305
Responsabilidade civil 86.925 127.300
Risco de transporte 9.552 102.697
Outros 2.805 34.740

O escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui a emissão de opinião sobre a suficiência da 
cobertura de seguros, a qual foi determinada pela Administração da Companhia e que a considera 
suficiente para cobrir eventuais sinistros.
25. BENEFÍCIOS A EMPREGADOS
a) Previdência privada
A Companhia possui plano de previdência privada, na modalidade de contribuição definida, e em 2018, 
contribuiu com R$1.028 (R$2.168 em 2017), registrado na rubrica de “Salários, provisões e 
contribuições sociais”.
b) Outros benefícios a empregados
São concedidos ainda outros benefícios aos empregados, tais como auxílio-médico, auxílio-alimentação, 
seguro de vida em grupo, auxílio-acidente de trabalho, auxílio-transporte, treinamentos e outros.  
A Companhia não possui benefícios pós-emprego.

26. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
26.1. Política para contratação de instrumentos financeiros derivativos
Em virtude das obrigações financeiras assumidas pela Companhia, seguindo diretrizes estabelecidas 
pelo Conselho de Administração, pode contratar operações com instrumentos financeiros derivativos 
para minimizar riscos cambiais e de taxas de juros assumidos pelas operações, obedecendo aos níveis 
de exposição vinculados a esses riscos. Conforme mencionado na nota 3.9, em 31 de dezembro de 
2018, a Companhia não possuía saldos de instrumentos financeiros derivativos.
26.2. Categorias de instrumentos financeiros
Os principais instrumentos financeiros e seus valores registrados nas demonstrações financeiras, por 
categoria, estão abaixo demonstrados. Os valores contábeis desses instrumentos financeiros estão 
demonstrados abaixo:

Hierarquia 
de valor 

justo Categoria 2018 2017
Ativos financeiros
	 Equivalentes de caixa e títulos e valores 
		  mobiliários (Nota 4) 2

Valor justo  
no resultado 411.729 873.151

	 Contas a receber de clientes, líquida de valores
		  a faturar (Nota 5) 2 Custo amortizado 146.309 259.465
Partes relacionadas  (Nota 6) 2 Custo amortizado 796.470 1.254.396
Passivos financeiros
	 Empréstimos e financiamentos (Nota 12) 2 Custo amortizado 4.657 86.176

	 Fornecedores 2
Custo 

amortizado 69.095 128.528
	 Partes relacionadas (Nota 6) 2 Custo amortizado 79.083 11.859
	 Outras obrigações, líquida de provisões e 
		  impostos (Nota 15) 2 Custo amortizado 853.671 922.889
Para determinação dos valores de mercado dos instrumentos financeiros e dos investimentos avaliados 
ao valor justo por meio do resultado, a Companhia, no encerramento de cada período, realiza o cálculo 
desses valores com base nas informações disponíveis no mercado futuro, além de consultar as institui-
ções financeiras com as quais as operações foram celebradas. Não existem diferenças significativas 
entre os valores contábeis e os valores justos dos instrumentos financeiros.
Hierarquia de valor justo
A Empresa usa a seguinte hierarquia para determinar e divulgar o valor justo de instrumentos financei-
ros pela técnica de avaliação:
Nível 1: preços cotados (sem ajustes) nos mercados ativos para ativos ou passivos idênticos;
Nível 2: outras técnicas para as quais todos  os dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo 
registrado sejam observáveis, direta ou indiretamente;
Nível 3: técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo registrado que não se-
jam baseados em dados observáveis no mercado.
No decorrer do exercício findo em 31 de dezembro de 2018, não houve transferências entre avaliações 
de valor justo Nível 1 e Nível 2 nem transferências entre avaliações de valor justo Nível 3 e Nível 2.  
A Companhia utiliza o Nível 2 de hierarquia do valor justo, conforme definido pelo CPC 39.
26.3. Exposição a riscos de taxas de câmbio
A Companhia possui investimentos no exterior para os quais não contrata instrumentos de proteção.
Os principais saldos denominados em moeda estrangeira representada substancialmente por dólar 
norte-americano estão relacionados a seguir:

2018 2017
Ativo
	 Títulos e valores mobiliários 225.512 460.650
	 Contas a receber 47.734 37.285
	 Partes relacionadas 261.689 390.732
Total do ativo exposto 534.935 888.667
Passivo
	 Fornecedores 61 27
	 Partes relacionadas – 798
Total do passivo exposto 61 825
Exposição líquida 534.874 887.842
26.4. Exposição a riscos de taxas de juros
A Companhia está exposta a taxas de juros flutuantes e a índices inflacionários principalmente relacio-
nados às variações do CDI e TJLP nos empréstimos e financiamentos. As taxas de juros nas aplicações 
financeiras são na sua maioria vinculadas à variação do CDI. Estas posições estão demonstradas 
a seguir:

2018 2017
Ativo
	 Aplicações Financeiras - CDI 242.051 228.181
	 Aplicações Financeiras - SELIC – 178.827
Total do ativo 242.051 407.008
Passivo
	 TJLP (*) 244 4.301
Total do passivo 244 4.301

(*) Os demais empréstimos e financiamentos possuem remuneração fixa, não havendo exposição.
26.5. Análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros
A análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros, das variações de ativos e passivos relevantes 
da Companhia e aqueles expostos a variações do CDI, da taxa Selic, da TJLP e do dólar norte-
americano é conforme segue:
Operação Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Exposição a índices variáveis
Títulos e valores mobiliários - CDI/SELIC 15.322 11.491 7.661
Empréstimos e financiamentos - TJLP 17 13 9
Contas a receber e a pagar - dólar norte-americano (7.777) (139.551) (271.326)

Devido à posição da Companhia, foram considerados os seguintes cenários:
Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3

Aplicações e
	 empréstimos (a)

Projeção de mercado para 12 
meses (melhor expectativa)

Redução  
dos índices em 25%

Redução 
dos índices em 50%

Contas a receber 
	 e a pagar - US$ (b)

Projeção de mercado para 12 
meses (melhor expectativa)

Valorização da moeda -  
real em 25%

Valorização 
da moeda -  
real em 50%

(a) Cenário mais conservador, levando em conta que a posição de aplicações é superior a 
de empréstimos.
(b) Cenário mais conservador, levando em conta que a posição de Contas a receber é superior a de 
Contas a pagar.
26.6. Risco de liquidez
A liquidez da Companhia depende principalmente do caixa gerado pelas atividades operacionais, 
aportes de acionistas e empréstimos e financiamentos de instituições financeiras. A gestão do risco de 
liquidez considera a avaliação dos requisitos de liquidez para assegurar que a Companhia disponha de 
caixa suficiente para atender suas despesas de capital e operacionais, bem como o pagamento 
das dívidas.
A tabela abaixo demonstra o fluxo dos passivos financeiros de longo prazo da Companhia, por faixas 
de vencimento:

2020 2021 2022 2023 Total
Passivo
	 Empréstimos e financiamentos   1.257      620      219      132   2.228
	 Compromissos 78 – – – 78
Os recursos mantidos pela Companhia são investidos em instrumentos com vencimentos apropriados 
ou liquidez suficiente para fornecer margem suficiente conforme determinado pelas previsões 
acima mencionadas.
Adicionalmente, existem outras obrigações a pagar conforme divulgado na Nota 15.
27. INFORMAÇÕES ADICIONAIS AOS FLUXOS DE CAIXA

2018 2017
Transações de investimentos e financiamentos que não envolveram caixa
	 Cisão de ativos imobilizados (Notas 1 e 11) 151.103 163.818
	 Cisão bens, direitos e obrigações (Nota 1) (1.223) –
	 Aumento de capital com aquisição de investimentos – 238.786
	 Transação com sócios (Nota 18) (19.766) 1.818
	 Transferência de bens destinados a venda do ativo imobilizado 461 1.423
	 Transferência de investimento para partes relacionadas 123.615 9.159
Conversão de dividendos a receber em aporte de capital em controladas – 4.243
Incorporação de acervo líquido (Nota 1) (673.048) –
Aumento de investimento com partes relacionadas (34.753) –
Incorporação da parcela cindida EPC (Nota 1) 1.330 –
Baixa de dividendos propostos prescritos 1 –
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos
Acionistas e Administradores da
Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A.
São Paulo - SP
Opinião com ressalva
Examinamos as demonstrações financeiras da Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos do assunto descrito no parágrafo “Base para opinião 
com ressalva” abaixo, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Construções e Comércio Camargo 
Corrêa S.A. em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião com ressalva
Conforme mencionado na nota explicativa 15, a Companhia firmou em 2015 acordos de colaboração 
com autoridades brasileiras com o objetivo de esclarecer irregularidades e ressarcir o erário por 
prejuízos causados. A Administração vem conduzindo continuamente investigações internas em 
colaboração com as autoridades para identificar outras irregularidades, que resultaram em novos 
acordos desde 2015. Em 31 de dezembro de 2018, o total desses acordos era de R$848.039 mil 
(R$893.974 mil em 31 de dezembro de 2017). A continuidade desses processos pode trazer evidências 
que venham a resultar em novos acordos com as autoridades nacionais e internacionais, no caso das 
controladas e coligadas situadas no exterior. Conforme nota 17.c, até a data da emissão das 
demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2018, a Administração, com o 
auxílio de seus assessores jurídicos, identificou os potenciais riscos relacionados ao assunto e 
contabilizou provisão para os riscos considerados como perda provável e divulgou os efeitos potenciais 
das contingências classificadas como possíveis. Considerando que os acordos ainda não foram 
firmados, poderá haver diferenças entre os valores que serão pactuados e os valores provisionados e 
as contingências divulgadas em 31 de dezembro de 2018.
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 

acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião com ressalva.
Ênfase
Sem ressalvar nossa opinião, chamamos a atenção para a Nota Explicativa 10.b às demonstrações 
financeiras, que indica que a subsidiária Camargo Corrêa Infra Participações S.A. através de sua 
controlada Camargo Corrêa Infra Projetos S.A. possui participação indireta de 55% no Consórcio CCC 
Ituango (“Consórcio”) localizado na Colômbia, que tem por objeto principal a execução de obra civil no 
Projeto Hidroelétrico Ituango. O prazo contratual desse projeto foi encerrado sem a conclusão da 
referida obra em função dos incidentes ocorridos entre abril e maio de 2018. O Consórcio vem 
negociando com a contraparte e tem assinando aditivos contratuais para as obras de mitigação dos 
efeitos desse sinistro, e a continuidade dos serviços para a conclusão da obra dependerão da avaliação 
dos danos e consequentemente da aprovação pela contraparte.
Responsabilidade da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantermos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 

Além disso:
• Identificamos e avaliamos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela Administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo da apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 29 de março de 2019.
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